
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011410-42.2014.815.0000– CAPITAL.          
RELATOR :Des. José Ricardo Porto.
AGRAVANTE : Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A 
ADVOGADOS :João Alves Barbosa Filho
AGRAVADO :Carlos Antônio Andrade de Lima
ADVOGADO :Patrício Cândido Pereira

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA.  DEFERIMENTO  DE  PERÍCIA. 
DECISUM  LANÇADO  EM  AUDIÊNCIA  DE 
CONCILIAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. IRRESIGNAÇÃO 
NA FORMA RETIDA. INCIDÊNCIA DO §3º DO ART. 522 
DA  LEI  ADJETIVA  CIVIL.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  INADEQUAÇÃO 
DA  VIA  ELEITA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À 
SÚPLICA INSTRUMENTAL.

-  Segundo precedentes do STJ, das decisões proferidas 
em audiência, ainda que de conciliação, cabe interposição 
de agravo retido. Incidência do §3º do art. 522 do CPC.

- “3º. Das decisões interlocutórias proferidas na audiência  
de instrução e julgamento caberá agravo na forma retira,  
devendo ser interposto oral e imediatamente, bem como  
constar  do  respectivo  termo  (art.  457),  nele  expostas  
sucintamente as razões do agravante.” (§3º, do art. 522,  
do CPC).

- “Contudo a pretensão recursal não merece acolhida, as  
decisões proferidas nas audiências conciliatórias também  
se  submetem a  regra  do  agravo  retido  nos  termos  do  
artigo 522 do CPC.” (STJ. REsp 1280353 / PA. Rel. Min.  
Mauro Campbell Marques. J. em 06/12/2011).

-   “O fato de haver previsão específica para a audiência  
de instrução e julgamento (art. 523, §3º do CPC) não faz  
concluir ser cabível o agravo de instrumento na audiência  
de  conciliação,  pois  todas  as  decisões  ali  proferidas  
estarão amparadas pela regra geral, conforme os ditames  
do art. 522 do CPC, ou seja, o agravo retido.” (STJ. REsp 
1009098  /  MG.  Rel.  Min.  Fernando  Gonçalves.  J.  em 
04/06/2009).
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VISTOS

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pela  Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A, contra decisão do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível 

da Capital  que, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT movida por  Carlos 

Antônio Andrade de Lima, nomeou perito particular  para a realização de perícia e 
fixou os honorários em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem arcados pela parte 

promovida.

O  recorrente  defende,  inicialmente,  que  não  lhe  cabe  arcar  com  ônus 

financeiro para produção de prova pericial visando a comprovação de fato constitutivo do 

direito do promovente, bem como aduz que a verba do  expert fora arbitrada em valor 

excessivo, R$ 500,00 (quinhentos reais), motivo que enseja na sua redução.

Ao final, o suplicante pugna pela concessão da liminar neste recurso, para 

que o decisum agravado seja sobrestado. No mérito, requer o provimento da irresignação 

instrumental.

Acostou documentos – fls. 11/25.

Liminar indeferida – fls. 29/30.

Contrarrazões recursais não ofertadas, conforme atesta a certidão de fls.41.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça deixou de opinar no feito, 

em virtude da ausência de interesse público – fls. 43/44.

É o relatório. 

DECIDO
                        
A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando a análise 
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meritória monocrática, na forma permissiva do caput, do art. 557, do Código de Processo 

Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Como  pode  ser  visto  do  relatório,  o  agravante  busca,  através  desta 

irresignação,  a  cassação  da  decisão  agravada  que,  em  audiência,  nomeou  perito 
particular  para  a  realização  de  perícia  e  fixou  os  honorários  em  R$  500,00 
(quinhentos reais), a serem arcados pela seguradora.

Pois bem, segundo dispõe o §3º, do art. 522, da Lei Adjetiva Civil:

“3º.  Das  decisões  interlocutórias  proferidas  na  audiência  de  
instrução e julgamento  caberá agravo na forma retira,  devendo 
ser  interposto  oral  e  imediatamente,  bem  como  constar  do  
respectivo termo (art. 457), nele expostas sucintamente as razões  
do agravante.” (§3º, do art. 522, do CPC).

Apesar  de  o  referido  dispositivo  mencionar  em “instrução  e  julgamento”, 

creio  que também deve  ser  estendido para  as  audiências  de conciliação,  como vem 

entendendo o Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA  PROFERIDA  EM  AUDIÊNCIA  DE 
CONCILIAÇÃO.  RECURSO CABÍVEL:  AGRAVO RETIDO.  
INCIDÊNCIA DO ARTIGO 522 DO CPC.
1. Na hipótese dos autos, o Município manejou agravo de  
instrumento requerendo a reforma de decisão interlocutória,  
proferida em sede de audiência de conciliação, a fim de que  
o  rito  da  ação  indenizatória  principal  continue  sendo  o  
sumário  e  que  seu  pedido  de  denunciação  à  lide  seja  
provido.
2.  A  Corte  de  origem  não  conheceu  do  agravo  sob  o  
fundamento  de  que  o  recurso  de  agravo  retido  é,  como  
regra, o instrumento devido contra decisões interlocutórias.
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3.  O recorrente sustenta que o Tribunal a quo violou o  
artigo  523,  §  3º,  do  CPC,  alegando  que  o  recurso  de  
agravo de instrumento é o cabível em face das decisões  
interlocutórias  proferidas  em  sede  de  audiência  de  
conciliação.
4. Contudo a pretensão recursal não merece acolhida, as  
decisões  proferidas  nas  audiências  conciliatórias  
também  se  submetem  a  regra  do  agravo  retido  nos  
termos  do  artigo  522  do  CPC.  Nesse  sentido:  REsp  
1.009.098/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves,  
Dje 22.6.2009.
5. Recurso especial não provido.” (STJ. REsp 1280353 / PA.  Rel.  Min. 
Mauro Campbell Marques. J. em 06/12/2011). Grifo nosso.

“PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO.  AUDIÊNCIA  DE 
CONCILIAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
DESCABIMENTO.
1 - A regra geral para o agravo é o retido. A exceção é o  
agravo  de  instrumento,  apenas  se  detectada,  no  caso  
concreto, urgência ou perigo de lesão grave e de difícil ou  
incerta reparação.
2 - O fato de haver previsão específica para a audiência  
de instrução e julgamento (art. 523, §3º do CPC) não faz  
concluir  ser  cabível  o  agravo  de  instrumento  na  
audiência  de  conciliação,  pois  todas  as  decisões  ali  
proferidas estarão amparadas pela regra geral, conforme  
os ditames do art. 522 do CPC, ou seja, o agravo retido 
(Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10  
(dez)  dias,  na  forma  retida,  salvo  quando  se  tratar  de  
decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil  
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação  
e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida,  
quando será admitida a sua interposição por instrumento.)
3 - Recurso especial não conhecido.” (STJ. REsp 1009098 / MG. Rel. 
Min. Fernando Gonçalves. J. em 04/06/2009). Grifo nosso.

Porém, conforme de fácil constatação, a agravante interpôs a sua sedição na 

forma  instrumental,  ao  invés  de  fazê-la  na  modalidade  retida,  oral  e  imediatamente 

durante  a  audiência  que  deferiu  o  pleito  de  realização  de  perícia  e  nomeou  expert 

particular,  bem como fixou  os  honorários  em R$ 500,00  (quinhentos  reais),  a  serem 

arcados pela seguradora.

Portanto, a irresignante elegeu a via inadequada para rebelar-se em face do 

decisum objurgado, motivo pelo qual o recurso não merece conhecimento. 
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Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, para 
negar seguimento ao recurso.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

 Des. José Ricardo Porto
              RELATOR

J/06-R-J/01
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